
À 

MERISWANE T. OLIVEIRA 

Pres. Comissão Eleitoral – SINPOL-TO 

 

 

Assunto: Solicita Informações e Requer Providências 

 

 

 

 

 

Ilustríssima Sra. Presidente 

 

Considerando a publicação do Edital de Convocação para as eleições do triênio 2023-

2026, no site do Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Tocantins – SINPOL-TO, na data de 

02/01/2023; 

Considerando que tanto o Edital quanto o Regulamento para as eleições do SINPOL-

TO existem diversos itens em dissonância com o Estatuto da entidade, o qual é o norteador dos 

princípios e regras para tais; 

Considerando que o artigo 85 do Estatuto, prevê que apenas em casos omissos ou 

solução de dúvidas, é que a Comissão Eleitoral “poderá” valer-se da Lei Eleitoral vigente no país 

...; 

Encaminho a vossa senhoria, que se digne alterar, corrigir e informar o que segue: 

1. Quanto ao Edital das Eleições: 

 

1.1 O artigo 95 descreve a forma do voto e sua coleta, estando portanto, 

continente que o meio de votação é por “cédulas” únicas e de papel as 

quais não poderão estarem “rasuradas” e terão “rubricas” dos membros 

da mesa coletora. 

Dissona assim, o edital ao prever que as eleições ocorrerão por meio de 

“urnas eletrônicas”, não havendo previsão específica para tal 

modalidade, pelo contrário. 

Não há que se usar como lastro o artigo 85 como norteador de algo 

omisso ou solução de dúvidas, visto que existe previsão já devidamente 

estabelecida para tal.   

1.2 O artigo 86 estabelece que as eleições serão convocadas por Edital “com 

a divulgação da relação dos filiados”, fato que restou prejudicado, uma 

vez que não ocorreu tal divulgação em concomitância com a publicação 

do referido Edital. 

 

2. Quanto ao Regulamento das Eleições SINPOL-TO: 

 

2.1  O item “b” do artigo 3º do Regulamento informa que as eleições 

ocorrerão no Interior do Estado nas 08 (oito) sedes de Delegacias 



Regionais e nas 05 (cinco) sedes das Delegacias Regionais que tenham 

delegados sindicais eleitos.  

A respeito das citadas “05 (cinco) sedes das Delegacias Regionais que 

tenham delegados sindicais eleitos”, consta informar a esta nobre 

comissão que tais Delegacias Regionais deixaram de existir no 

organograma da Secretaria de Segurança Pública a alguns anos, sendo 

que as mesmas sequer têm Delegados Sindical eleitos, como vemos no 

edital de eleição realizado pelo SINPOL-TO em 2020. 

 

Solicito que seja acrescida, por meio de consenso escrito entre as chapas 

concorrentes ao pleito, as “ex-sedes” de Delegacias Regionais de forma 

a estarem aptas a coleta de votos, evitando assim quaisquer 

questionamentos judiciais adicionais e ampliando o atendimento aos 

filiados. 

 

2.2  O artigo 4º prevê a formação da comissão e também acerca das decisões 

tomadas no decorrer da composição desta. 

 Solicito que seja disponibilizado a ata de todas as reuniões da comissão, 

de forma a dar transparência e conhecimento a todas as chapas e aos 

filiados das deliberações e decisões de seus membros.  

 Solicito igualmente o constante do parágrafo 4º, ou seja, a relação 

provisória de filiados aptos e “inaptos”, devendo constar o motivo da 

inaptidão destes. A mesma deverá ser encaminha ao e-mail 



ubiratanrebello@hotmail.com e também a retirarei de forma física na 

junto à sede da Comissão.  

2.3 O artigo 19º informa que haverá uma lista de sindicalizados aptos a 

votarem e que estes deverão “assinar” a folha correspondente. 

 Solicito para questões de transparência e possível conferência que tal 

“assinatura” seja colhida por extenso. 

 

 

Informo por fim que as respostas as ponderações postuladas poderão ser 

encaminhadas via e-mail, ubiratanrebello@hotmail.com ou por meio físico, o qual disponibilizo 

meu número, (63) 98438-1007, para contato e agendamento.  

 

Ao tempo em que espero total transparência e ética desta responsável Comissão 

Eleitoral, expresso votos de elevada estima e consideração ao trabalho desempenhado. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Ubiratan Rebello do Nascimento 
Agente de Polícia Civil – filiado ao SINPOL-TO  
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OFÍCIO/GAB/SSP Nº 250/2023                                                             SGD: 2023/31009/016292 
 

                                                                                       Palmas, 10 de fevereiro de 2023. 
 

A Sua Senhoria  
MERISWANE TEIXEIRA OLIVEIRA 
Presidente do SINPOL-TO 
Palmas - TO 
 
 
Assunto: Resposta ao Ofício nº 006/2023/COMISSÃOELEITORAL/SINPOL. 
 
 

Presidente, 
 
Cumprimentando-a, e em resposta ao Ofício em epígrafe, o qual solicita 

autorização para o uso de carros oficiais, pelos policiais civis, bem como a liberação de 
todos aqueles sindicalizados, para se deslocarem de suas bases, em caso de necessidade, 
informo a Vossa Senhoria que conforme o Despacho nº 03/2023/ASSEJUR/SSP/TO, da 
Assessoria Jurídica desta Pasta, cópia anexa, a utilização de veículos oficiais por terceiros, 
fere a Constituição Federal, bem como a Instrução Normativa SSP nº. 008, de 10 de 
dezembro de 2020 (dispõe sobre os procedimentos de controle e utilização de veículos 
oficiais da Secretaria da Segurança Pública do Estado do Tocantins - SSP/TO), e, apesar da 
referida instrução não dispor sobre a cessão de veículos como vedação, entende-se que tal 
cessão fere os princípios da Administração. 

Por oportuno, no que tange a possibilidade de liberação do sindicalizados para 
se deslocarem na data da votação, não há óbice, desde que observada a continuidade do 
serviço público, para que não ocorra prejuízo ao desenvolvimento dos serviços prestados à 
população. 

 
Atenciosamente, 

 
 

WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA 
Secretário de Estado da Segurança Pública  

 

Documento foi assinado digitalmente por WLADEMIR COSTA MOTA OLIVEIRA em 13/02/2023 09:21:02.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd-ati.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 6523F17B0135D486
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SGD Nº: 2023/31009/015428.

DESPACHO Nº. 03/2023/ASSEJUR/SSP/TO.

DOCUMENTO SGD DE ORIGEM Nº: 2023/31009/014205.

INTERESSADO (a): Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Tocantins - SINPOL.

ASSUNTO: Solicitação de uso de carros oficiais.

Trata-se do Ofício nº. 006/2023/COMISSÃO ELEITORAL do Sindicato dos Policiais Civis do

Estado do Tocantins - SINPOL, requerendo a autorização do Secretário da SSP/TO para o uso de

carros oficiais, pelos policiais civis, bem como a liberação de todos aqueles sindicalizados, para

naquela data, se deslocarem de suas bases, caso haja necessidade, temos a informar e dizer o

que segue:

Em relação à utilização de veículos oficiais, cabe destacar que a Administração Pública

tem como um de seus princípios constitucionais (art.37 da CF/88), o princípio da impessoalidade,

que estabelece o dever de imparcialidade na defesa do interesse público, impedindo

discriminações e privilégios indevidamente dispensados a particulares no exercício da função

administrativa.

Deste modo, a utilização de veículos oficiais por terceiros, fere a Constituição Federal,

bem como a Instrução Normativa SSP nº. 008, de 10 de dezembro de 2020 que dispõe sobre os

procedimentos de controle e utilização de veículos oficiais da Secretaria da Segurança Pública do

Estado do Tocantins (SSP/TO), e, apesar da referida instrução não dispor sobre a cessão de

veículos como vedação, entendemos que tal cessão fere os princípios da Administração. Vejamos:

Art. 13. É vedado o uso de Veículos de Serviço (VS):
I - para o transporte coletivo de pessoal a partir da residência ao local de trabalho e vice-versa, exceto
nas hipóteses de atendimento a unidades localizadas em áreas de difícil acesso ou não servidas por
transporte público regular;
II - em excursões de lazer ou passeios;
III - no transporte de familiares de servidor público ou de pessoas estranhas ao serviço público;
IV -sem placa oficial, ressalvado o disposto no art. 5º;
V -nos deslocamentos da residência ao local de trabalho e vice-versa, bem como para refeições ou
quaisquer fins pessoais, ainda que por motoristas ou ocupantes de cargos comissionados.
§ 1º É vedado o recolhimento de Veículos de Serviço (VS) em garagem residencial, salvo quando houver
autorização expressa,nos termos dos §§1º e 2º do art. 12.

Documento foi assinado digitalmente por APARECIDA DONIZETE LUZIM BORGES em 09/02/2023 11:30:14.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd-ati.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: 749207D1013557B6
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§ 2º A vedação contida no inciso V do caput deste artigo poderá ser afastada pelo Secretário de Estado
da Segurança Pública ou por servidor por ele designado, quando:
I - o horário de trabalho do servidor público for estendido para além do previsto na jornada regular de
trabalho, no estrito interesse da administração;
II - houver a prestação de serviços em horário noturno, sábados, domingos e feriados, no estrito
interesse da administração.

No que tange à possibilidade de liberação dos sindicalizados para se deslocarem na data

da votação, entendemos que tal liberação é um poder discricionário do Gestor e chefes

imediatos, devendo apenas observar a continuidade do serviço público, para que não ocorra

prejuízo ao desenvolvimento dos serviços prestados à população.

Sendo o que tínhamos a informar, colocamo-nos à disposição para quaisquer

esclarecimentos e informações.

CHEFIA DA ASSESSORIA JURÍDICA DA SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP/TO,

em Palmas - TO, aos 09 dias do mês de fevereiro de 2023.

(assinatura digital)
Aparecida Donizete Luzim Borges

Chefe da Assessoria Jurídica
Matrícula 281727/6
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À 

MERISWANE T. OLIVEIRA 

Pres. Comissão Eleitoral – SINPOL-TO 

 

 

Assunto: Solicita Informações e Requer Providências 

 

 

 

 

 

Ilustríssima Sra. Presidente 

 

Considerando a publicação do Edital de Convocação para as eleições do triênio 2023-

2026, no site do Sindicato dos Policiais Civis do Estado do Tocantins – SINPOL-TO, na data de 

02/01/2023; 

Considerando que tanto o Edital quanto o Regulamento para as eleições do SINPOL-

TO existem diversos itens em dissonância com o Estatuto da entidade, o qual é o norteador dos 

princípios e regras para tais; 

Considerando que o artigo 85 do Estatuto, prevê que apenas em casos omissos ou 

solução de dúvidas, é que a Comissão Eleitoral “poderá” valer-se da Lei Eleitoral vigente no país 

...; 

Encaminho a vossa senhoria, que se digne alterar, corrigir e informar o que segue: 

1. Quanto ao Edital das Eleições: 

 

1.1 O artigo 95 descreve a forma do voto e sua coleta, estando portanto, 

continente que o meio de votação é por “cédulas” únicas e de papel as 

quais não poderão estarem “rasuradas” e terão “rubricas” dos membros 

da mesa coletora. 

Dissona assim, o edital ao prever que as eleições ocorrerão por meio de 

“urnas eletrônicas”, não havendo previsão específica para tal 

modalidade, pelo contrário. 

Não há que se usar como lastro o artigo 85 como norteador de algo 

omisso ou solução de dúvidas, visto que existe previsão já devidamente 

estabelecida para tal.   

1.2 O artigo 86 estabelece que as eleições serão convocadas por Edital “com 

a divulgação da relação dos filiados”, fato que restou prejudicado, uma 

vez que não ocorreu tal divulgação em concomitância com a publicação 

do referido Edital. 

 

2. Quanto ao Regulamento das Eleições SINPOL-TO: 

 

2.1  O item “b” do artigo 3º do Regulamento informa que as eleições 

ocorrerão no Interior do Estado nas 08 (oito) sedes de Delegacias 



Regionais e nas 05 (cinco) sedes das Delegacias Regionais que tenham 

delegados sindicais eleitos.  

A respeito das citadas “05 (cinco) sedes das Delegacias Regionais que 

tenham delegados sindicais eleitos”, consta informar a esta nobre 

comissão que tais Delegacias Regionais deixaram de existir no 

organograma da Secretaria de Segurança Pública a alguns anos, sendo 

que as mesmas sequer têm Delegados Sindical eleitos, como vemos no 

edital de eleição realizado pelo SINPOL-TO em 2020. 

 

Solicito que seja acrescida, por meio de consenso escrito entre as chapas 

concorrentes ao pleito, as “ex-sedes” de Delegacias Regionais de forma 

a estarem aptas a coleta de votos, evitando assim quaisquer 

questionamentos judiciais adicionais e ampliando o atendimento aos 

filiados. 

 

2.2  O artigo 4º prevê a formação da comissão e também acerca das decisões 

tomadas no decorrer da composição desta. 

 Solicito que seja disponibilizado a ata de todas as reuniões da comissão, 

de forma a dar transparência e conhecimento a todas as chapas e aos 

filiados das deliberações e decisões de seus membros.  

 Solicito igualmente o constante do parágrafo 4º, ou seja, a relação 

provisória de filiados aptos e “inaptos”, devendo constar o motivo da 

inaptidão destes. A mesma deverá ser encaminha ao e-mail 



ubiratanrebello@hotmail.com e também a retirarei de forma física na 

junto à sede da Comissão.  

2.3 O artigo 19º informa que haverá uma lista de sindicalizados aptos a 

votarem e que estes deverão “assinar” a folha correspondente. 

 Solicito para questões de transparência e possível conferência que tal 

“assinatura” seja colhida por extenso. 

 

 

Informo por fim que as respostas as ponderações postuladas poderão ser 

encaminhadas via e-mail, ubiratanrebello@hotmail.com ou por meio físico, o qual disponibilizo 

meu número, (63) 98438-1007, para contato e agendamento.  

 

Ao tempo em que espero total transparência e ética desta responsável Comissão 

Eleitoral, expresso votos de elevada estima e consideração ao trabalho desempenhado. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Ubiratan Rebello do Nascimento 
Agente de Polícia Civil – filiado ao SINPOL-TO  
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À Senhora  
Meriswane Teixeira Oliveira  
Presidente da Comissão Eleitoral - SINPOL/TO 
NESTA 

 
 
 
 
 
 
 
 
Considerando o Edital das eleições para o SINPOL-TO 2023/2026 e ainda o 

Estatuto do Sindicato; 
 
Considerando que tomamos conhecimento sobre cobranças à filiados no tocante 

as mensalidades em aberto para que os mesmos estejam com o direito a voto nas eleições 
do próximo dia 28 de fevereiro; 

 
Considerando que compete a esta Comissão a responsabilidade por informar às 

chapas acerca de todas as demandas referentes as eleições; 
 
Solicito informações acerca dos policiais civis sindicalizados que porventura 

estejam com mensalidades atrasadas bem como lista atualizada de aptos a votarem 
nas eleições do dia 28/02/2023. 

 
Tais informações são imprescindíveis para um processo eleitoral transparente e 

igualitário entre as chapas concorrentes, sendo desnecessário que requeiramos novamente 
de forma judicial. 

 
 

Palmas-TO, 7 de janeiro de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ubiratan Rebello do Nascimento 
Candidato da CHAPA 1 
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OFÍCIO Nº 008/2023/SINPOL-TO 

Palmas - TO, 04 de fevereiro de 2023. 

  

A Sua Senhoria a Senhora 

MERISWANE T. OLIVEIRA 

Presidente da Comissão Eleitoral 

NESTA 

 

Senhora Presidente, 

 

Em resposta ao Ofício 004/2023, encaminhamos a Vossa Senhoria, em 

anexo, cópia do ofício da candidata Naídes Cesar Silva solicitando as imagens da 

câmera de segurança deste Sindicato. 

Quanto ao disposto no artigo 73 do Estatuto, temos a esclarecer o 

seguinte: 

Dentre as formas de interpretação jurídica existe a chamada interpretação 

sistemática, que nas palavras de Carlos Maximiliano diz que “consiste o Processo 

Sistemático em comparar o dispositivo sujeito a exegese com outros do mesmo 

repositório ou de leis diversas, mas referentes ao mesmo objeto”. Assim, não se 

pode interpretar o §1º dissociado do caput do artigo 73. 

O que se busca no referido artigo é a condição de igualdade entre as 

chapas concorrentes, condição esta que não seria observada, durante o período 

de campanha eleitoral, caso algum Diretor, pela facilidade de acesso que o cargo 

lhe propicia, usasse a estrutura ou qualquer outro equipamento do Sindicato para 

fins, única e exclusivamente, de obter alguma vantagem em sua campanha, o que 

claramente não ocorreu. 

Ademais, é importante ressaltar que o Estatuto sindical não exige que seus 

Diretores renunciem ao cargo ocupado para que possam figurar como candidatos 

em qualquer chapa concorrente. Dessa forma, o gestor máximo do sindicato 

continua a ocupar o cargo, ainda que figure em alguma chapa, cumprindo, assim, 

com todas as obrigações que o cargo lhe impõe, tendo que tomar decisões, 
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representar os filiados interna e externamente, ou seja, continua a exercer todas 

as funções impostas pelos artigos 46 e 48 do Estatuto sindical vigente. 

É preciso entender que a mens legis do Estatuto, em relação ao processo 

eleitoral, é garantir a paridade de armas entre as chapas concorrentes, o que de 

fato está sendo observado, e que as decisões tomadas pela Presidente do 

Sindicato, atendendo a solicitação formal, em nada fere o disposto no § 1º do artigo 

73, conforme explicado acima. 

 

 

Respeitosamente, 

                                            

                                               

Suzi Francisca da Silva 

Presidente do SINPOL/TO 




